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~ MINISTERIO DAS COLONIAS

Portaria n.” 10:597

Manda o Govérno da Repiblica Portuguesa, pelo Mi-
nistro das Colénias, nos termos do artigo 10.° da Carta
Orgénica do Império Colonial Portugués, isentar de
franquia postal a correspondéncia permutada entre as
dependénciag da Liga dos Combatentes da Grande
Guerra nas colénias, bem como & expedida destas para,
a comissio central administrativa da mesma Liga, suas

dependéncias e entidades oficiais -na metrépole, desde

que as vias utilizadas para o transporte se efectuem em

paquetes nacionais.

) Para ser publicada no aBoletim Oficials de to-
das as colénias.

Ministério das Colénias, 7 de Fevereiro de 1944.—
O Ministro das Colénias, Frencisco José Vieira Machado.
—eC——

Inspec¢é@o Superior das Alfandegas Colonlais
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Deoreto n.° 33:518

Considerando que o pérto da Beira representa na acti-
vidade da colénia de Mogambique um 1mportante valor
econdmico, a que se torna necessirio dar maior desenvol-
vimento pela promulgacio de um conjunto de medidas
que permitam n#o s6 conceder maiores facilidades ao
seu trifego actual como também realizar determinadas
operagbes de transformagdo das mercadorias deposita-
das nos seus cais e armazéns;

Considerando o interésse que representamn para a ex-
" ploragio econémica do pbrto as operagdes de reexporta-
oo e de trinsito internacional de géneros ¢ mercado-
riag; .

- Considerando que o podrto da Beira estd ligado as
colénias britdnicas das Rodésias e da Niassaldndia por

dois caminhos de ferro, por onde se realiza wm impor-
tante trifego de transito com destino aqueles pafses e
déles procedente, havendo, por estas circunstincias,
cenveniéncia em a sua exploragio passar a ser realizada
em regime de armazém geral franco, nos termos precei-
tuados no Estatuto Orginico das Alfindegas Coloniais,
medida esta que concorrerd certamente para um maior
estreitamento das relagBes econdmicas entre a colénia
de Mogambique e os referidos paises;

Atendendo a que da legislagfo promulgada pelo Ai-
nistro das Colénias por ocasifio da sua visita a Mogam-
bique no ano de 1942 consta j4 um grande nidmero de
facilidades tendentes a promover e a animar o transito
procedente dos paises vizinhos da colénia, ou a &les des-
tinado, e que hd vantagem nfio s6 em manter essas fa-
cilidades em relagio &s actividades transitarias como
também em tornd-las extensivas ao armazém geral
franco criado pelo presente diploma, especialmente na
parte relativa & ampliagio- dos prazos de depésito de
minérios, tabacos, algoddo e outros produtos que consti-
tuem o maior volume do trafego do porto da Beira, sem
ser alterado, por efeito dessa circunstincia, o regime
aduaneiro,daquelas mercadorias;

Tendo em vista o disposto no artigo 28.° do Acto Co-
lonial;

Usando da faculdade conferida pelo artigo 10.° da
Carta Orgénica do Império Colonial Portugués e pelo
n.° 4.° do seu § 1.°, e por motivo de urgéncia, nos ter-,
mos do § 2.° do mesmo artigo, o Ministro das Colénias
decreta e eu promulgo o seguinte:

Artigo 1.° A exploragfio dos cais, armazéns e outros
recintos do porto da Beira passa a ser realizada em re-
gime de armazém geral franco, nos termos preceituados
nos artigos 478.° a 480.° do Estatuto Orgénico das Al-
findegas Coloniais e demais legislagiio aduaneira apli-
cavel. : ]

Art. 2.° A 4rea sujeita ao regime de que trata o ar-
tigo antecedente serd delimitada por portaria do go-
vernador geral da colénia de Mogambique, ouvida a
comissio nomeada pela portaria ministerial n.° 8, de 8
de Setembro de 1942.

§ nico. A drea a que se refere o corpo déste artigo
poderd ser ampliada &.medida que vio sendo comple-
tadas as obras de construgfio do pdrto.

Art. 3.° A delimitagio da drea do armazém geral
franco serd realizada, na parte confinante com o inte-
rior da colénia, por meio de um muro ou gradeamento
ou ainda por qualquer outra forma de vedagio atinente
a evitar que possam ser transportadas para o exterior
quaisquer mercadorias néle depositadas e que estejam

- cativas de direitos ou de outros impostos cobrados pelas

alfindegas. .

Art. 4.° Na zona ocupada pelo. armazém geral franco
nio poderdo existir quaisquer habitagdes, mas apenas
os edificios em que estiverem instalados as f4bricas, ofi-
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cinas, armazéns, escritérios, secretarias ou outros de
utilizagio semelhante. -

Art. 5.° A exploragiio comercial ou industrial da zona
de que trata o artigo 2.° e seu § tnico serd realizada
pela Companhia do Pérto da Beira ou por outra em-
présa sub-concessiondria & qual aquela Companhia haja
transmitido os seus direitos e obrigagdes nos termos dos
contratos vigentes. :

Art. 6.° £ mantido & Companhia do Péorto da Beira
ou & emprésa sub-concessiondria de que trata o artigo
antecedente, ma zona ocupada pelo armazém geral
franco criado por éste decreto, o privilégio da emissdo
de warrants, estatuido na cldusula virx do contrato de
21 de Julho de 1926, sdbre as mercadorias néle depo-
sitadas. - ' .

Art.’7.° Pela instalagio de indistrias na zona ocupada
pelo armazém geral franco nenhumas taxas ou licencas
sdo devidas ao Estado, além da contribuigdio industrial.

§ 1.° S&o devidos os impostos constantes da legislagdo
aduaneira que estiver em vigor pelas mercadorias trans-
formadas no armazém geral franco, quando sairem ‘déle
para consumo da colénia, e pelas origindrias da colénia
ou nela nacionalizadas quando déem entrada no refe-
rido armazém.

§ 2.° As mercadorias mencionadas na parte final do
pardgrafo antecedente quando derem entrada no ar-
mazém geral franco pagarfio os direitos de exportacio

correspondentes as que sio exportadas para portos es- -

trangeiros, por' meio do documento mencionado no § 1.°
do artigo 10.° ‘

Art. 8.° As indistrias que vierem a estabelecer-se na
zona ocupada pelo armazém geral franco do porto da
Beira nenhuma outra taxa ou licenga podera ser exi-
gida pela emprésa concessiondria da exploragio do
porto além das rendas provenientes do aluguer dos
terrenos ocupados pelas respectivas instalagGes, con-
forme os coniratos que tiverem sido celebrados entre
umas e “outras. '

§ tnico. 'O preceito estabelecido no corpo déste ar-
tigo ndo impede a cobranga das taxas fixadas no regu-
lamento de tarifas do pérto, quando forem devidas pela
realizagio das operagBes néle especificadas.

Art. 9.° Fica o governador geral autorizado a conce-
“der uma redugdo até 50 por cento na liquidagio e paga-
mento da contribuigdo industrial &s emprésas singu-
lares ou colectivas estabelecidas com instalag@es fabris
na irea mencionada no-artigo 2.° quando nelas rea-
lizem quaisquer operagdes de transformagdo de merca-
dorias destinadas essencialmente & exportagio, com

. emprégo de matérias primas produzidas na colénia.

§ tnico. Em casos especiais poderi ser concedida,
mediante portaria do Ministro das Colénias, isengfio do
pagamento da contribuigfo industrial devida pelas em-
présas mencionadas no corpo déste artigo.

Art. 10.° Poderdo ser recebidas na zona ocupada pelo
armazém geral franco mercadorias de producgde da co-
lénia, sem perda da sua origem, e as nela nacionaliza-
das, as quais deverfio ficar arrecadadas separadamente
sob regime alfandegado, sem embargo de poderem sér
utilizadas nas operag¢des de lotagio a que se refere o
artigo 480.° do Estatuto Orgénico das Alfandegas Co-
loniais ou como matéria prima das indvstrias néle es-
tabelecidas.

§ 1.° Na hipétese prevista no corpo déste artigo as
mercadorias darfio entrada no armazém geral franco
mediante bilhete ou guia especial de entrada.

§ 2.° No recinto especial de que trata o corpo déste
artigo poderdo ainda ser guardadas meréadorias de pro-
dugdo da colénia ou nela nacionalizadas para as quais
jé4 haja sido processado bilheté de despacho de expor-
taglio noutras estancias aduaneiras ¢ que néle tenham

de permanecer por estarem aguardando transporte que
a3 conduza ao seu destino.

§ 3.° As mercadorias’ importadas temporariamente,
que dentro do prazo, de importagio temporaria forem
apresentadas & alfdndega, quando entrarem no armazém
geral franco serfo igualmente acompanhadas de bilhete
de entrada, mas s6 poderfio ser de novo importadas tem-
porariamente se voltarem & colénia procedentes do es-
trangeiro ou da metrépole ou ainda de outras colénias
portuguesas.

§ 4.° Serfio ainda acompanhadas de bilhete ou guia
especial de entrada as mercadorias que, depois de sub-
metidas a despacho, tenham por qualquer motivo de
voltar a entrar no armazém geral franco.

§ 5.° Os bilhetes ou guias de entrada referidos nos

pardgrafos antecedentes deverdo conter todos os ele-.
mentos mencionados no artigo 15.°, 0s quais serfio re-
produzidos no titulo de propriedade passado pelo arma-
gém geral franco quando ulteriormente as mercadorias
forem submetidas a despacho.
~Art. 11.° A saida de mercadorias do armazém geral
franco ters lugar por meio de processamento do compe-
tente bilhete de despacho, devendo também ser pro-
cessado na mesma ocasido o bilhete estatistico de que
trata o artigo 441.° do Estatuto Organico das Alfande-
gas Colonials, de harmonia com a modalidade do des-
pacho a que hajam sido submetidas aquelas mercadorias.
Siio isentas do pagamento de direitos e quaisquer im-
postos aduaneiros, com excepgiio do sélo, as mercadorias
mencionadas no artigo antecedente e seus paragrafos
quando destinadas ao exterior da colénia, desde que un
acto da sua entrada no armazém geral franco hajam
pago todos os impostos de que sejam cativas, nos termos
da legislagio aduaneira em vigor na colénia.

Art. 12.° A liquida¢io e pagamento das imposighes
devidas pelas mercadorias que hajam sido importadas
temporariamente e que, findos os respectivos prazos de
importa¢do temporaria, déem entrada no armazém geral
franco serfio feitos no bilhete especial mencionado no
§ 3.° do artigo 10.°

Art. 13.° Sera restituida a diferenga entre os direitos
que hajam sido cobrados nos termos do § 2.° do artigo 7.°
e aqueles que s#o devidos pelas mercadorias origindrias
da colénia e pelas que nela hajam sido nacionalizadas
quando sejam exportadas do armazém geral franco para
outros territrios nacionais diferentes da colénia de Mo-
¢ambique ou quando saiam do recinto mencionado no
artigo 10.° para serem transformadas pelas inddstrias
estabelecidas na drea ocupada pelo mencionado arma-
zm,

Art. 14.° As disposigdes do § 2.° do artigo 7.° ndio se
aplicam &s mercadorias origindrias da colénia ou mela
nacionalizadas que atravessem a zona ocupada pelo ar-
mazém geral franco acompanhadas de bilhete de des-
pacho de exportagio ou de cabotagem por saida, a fim de
serem carregadas nos navios atracados aos cais do pérto.

§ tnico. A conferéncia de embarque das mercadorias
que estejam nas condigGes previstas no corpo déste ar-
tigo, assim como das que tenham de sair em regime de
reexporta¢do, trinsito ou transferéncia, serd realizada
nos préprios cais pelos funciondrios aduaneiros ou pelos
agentes de fiscalizagio aduaneira, tomando-se as neces-
sdrias cautelas fiscais até ao seu embarque.

Art. 15.° Nos casos em que para o despacho de merca-
dorias saidas do armazém geral franco seja exigida a
apresentagiio do titulo de propriedade passado pela res-
pectiva direcgfo deverd constar désse documento a con-
tramarca, data de entrada, marcas, nimeros, quantida-
des e qualidades dos volumes, pesos e valor, natureza
das mercadorias, procedéncia e origem, nome do impor-
tador, as alteragdes na forma de acondicionamento ou
na matureza das transformagdes sofridas quando se dé
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a hipétese prevista na wltima parte do corpo do ar-
tigo 10.° e quaisquer outras indicagdes que se tornem
necessarias para a liquidagdo dos direitos e doutras im-
posigBes de que as mercadorias estejam cativas.

Art. 16.° O prazo de depésito das mercadorias exis-
tentes no armazém geral franco criado por éste diploma
é o fixado no artigo 483.° do Estatuto Orgénico das Al-
fandegas Coloniais, podendo ser prorrogado por perio-
dos anuais pelo governador da provincia de Manica o
Sofala, que dara conta ao governador geral da colénia
de Mogambique do uso que fizer desta atribuigso.

Art. 17.°-Os beneficios de ordem pautal a que devem
ficar sujeitas as mercadorias importadas para consumo
na colénia que tenham sofrido qualquer transformagio
_industrial no recinto constituido pelo armazém geral
franco do pérto da Beira constario de diploma especial
promulgado pelo Ministro das Colénias, devendo ter-se
em conta na sua concessdo a valorizagio -atribuida as
mercadorias pelas respectivas operagdes, assim como a
natureza destas. :

Art. 18.° S#o isentos de direitos de importagdo:

@) Os materiais empregados na construgio de ofici-
nas, fabricas, estaleiros e outras obras a instalar na
area ocupada pelo armazém geral franco;

b) Os aparelhos, maquinas e ferramentas utilizados
nas construgGes e obras mencionadas na alinea anterior;

c) As bésculas, tractores, guindastes, aparelhos de
carga e descarga e todos os outros necessirios ao movi-
mento do armazém geral; _

d) Os combustivels e carburantes destinados ao con-
sumo de fdbricas, oficinas, aparelhos ¢ méquinas men-
cionados nas alineas b) e ¢);

e) O mobilidrio para as instalagdes do armazém geral
franco; .

f) O carviio de pedra destinado a ser consumido nas
locomotivas e oficinas pertencentes & exploragio das li-
nhas férreas.que ligam o pérto da Beira & Rodésia do
Sul e & Niassalandia. :

Art. 19.° Sio devidos direitos de importagiio pelos
aparelhos, méquinas, materiais, combustiveis, carbu-
rantes e mobilidrio de que tratam as alineas a) a e) do
artigo antecedente quando sairem do armazém geral
franco para consumo da colénia.

Art. 20.° As emprésas concessiondrias da exploragio
dos caminhos de ferro mencionados na alinea f) do ar-
tigo 18.° deverfio lavrar na Alfindega da Beira térmo
de responsabilidade anual, pelo qual se comprometem
a nfio dar destino ou aplicagio diferentes dos indicados
naquela alinea ao carvdo existente mos seus depésitos
éstabelecidos junto das linhas férreas do percurso em
territério portugués,

Art. 21.° Sdo extensivas em relagdio ao armazém ge-
ral franco de que trata o artigo 1.° déste diploma as
disposigtes dos artigos 23.° a 27.° e 29.° da portaria mi-
nisterial n.° 24, de 7 de Outubro de 1942, e, na parte
aplicdvel, as da portaria ministerial n.° 34, de 8 de Ou-
tubro do mesmo ano.

Art. 22.° Fica o Ministro das Colénias autorizado a
substituir, mediante gportaria, o regime de armazém ge-
ral franco instituido pelo presente diploma na 4rea de
que trata o artigo 2.° pelo de zona framca, logo que o
progresso e desenvolvimento das actividades industriais

nela estabelecidas aconselhem a adopgio de tal me-
dida. :

Art. 23.° O governador geral expedird as instrugdes
e regulamentos necessdrios para a cabal e perfeita exe-
cugdo déste decreto.

Publique-se e cumpra-se como néle se contém.

Para ser publicado no «Boletim Oficial» da cold-
nia de Mocambique. :

Pagos do Govérno da Repiiblica, 7 de Fevereiro de
1944, — Ant6510 Oscar DE Fracoso CARMONA — An-
tonio de Oliveira Salazar — Francisco José Vieira Ma-

chado.
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